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ESTADO DE SERGIPE

MUNICíPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
FUI{DO TUNICIPAL DE SAUOE DE NOSSA SENHORA DAS DORES

Avenida Liberdade, ín, Centro, Nossa Senhora das DoreíSE - (79) 3265-1322 - CNPJ N" I 1.389.851/0001-
94 - CEP 49.600-000

CoNTRATO No 24t2021

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS QUE
ENTRE SI CELEBRA , DE UM LADO, O FUNDO
iIUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA
RE OLIX REUOVEDORA DE UXO EIRELI,
DECORRENTE DA DISPENSA DE LICITAçÃO N"
13t2021.

O FUNDO MUT,IICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SEI{HORA DAS DORES, PESSOA JUrÍdiCA dE dirEito
público, inscrito no CNPJ sob o no I í.389.85í/000í -94, com sede à Avênida Liberdade, ín, Baino
Centro, CEP: €600{100, Nossa Senhora das DoÍes/SE, doravante denominada GONTRATAI{TE,
representada neste ato por seu gestor, o SÍ. DIEGO SANTOS SANTANÂ, portador da Cedula de
ldentidade 3.í05.1í54 SPP/SE e inscrito no CPF sob o n' 034.897.81546, e a empresa REMOLIX
REIIOVEOORA DE UXO EIREU, DECORRENTE DA DISPEi{SA DE LICITAçÃO, inscdta no CNPJ
sob o no 03.895.920/0ürí {r3, com sêdê à RUA ACRE, l{" 2028, BAIRRO A ERIGA, CEP: 49.080{10,
ARACAJU/SE, doravante denominada de GO TRÂTADA, representada neste ato pela Sra. OLIVIA
REJANE DA CONCEIçÃO FRAGA DEDA, portadora da Cédula de ldentidade no'1.í25.559 SSP/SE e
inscíta no CPF sob o n" 662.568.605{Xl, têm iusto e acordado entre si o presente ContÍato de PrestaÉo
de Serviços, de acordo com as disposiçÕes regulamentares contidas no lnciso ll, Art. 24 de Lei n" 8.666,
de 2l de junho de í993, e suas alteÍações, mediante cláusulas e condições seguintes:

cúusulA PRlilEtRA - Do oBJETO íaÍt 55. inciso t. da Lei n' 8.O05/93t.

1.1. O presente CONTRATO tem por objeto rcalizaÍ a CONTRATAçAO DE EMPRESA PARÂ
PRESTAçÃO DE SERVTÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL
DE RESíDUOS DE SERVIçOS DE SAÚOE, GRUPOS A, E E B PARA ATEI{OER AS NECESSIDADES
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, dE ACOTdO COM AS
especificaÉês constantes do procedimento de dispensa e seus anexos, e proposta da Contratada, que
passâm a fazer parte integÍante dêstê instrumento, de acordo com o aÍt. 55, Xl da Lei n' 8.666/93,
independentemente de suas transcriçõês.

cúusulA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO (aÍr 55, inciso [, da Lei n' 8.666/93].

2.1. Os seÍviços seráo executados diÍetamente pela CONTRATADA, em regime de empreitada por preço
global, de acordo mm as necessidades da CONTRATANTE, no local e nas condições estabelecidas na
Cláusula Quinta deste instrumento, visando à perfeita consecução do objeto deste Contrato.

GúUSULA TERGEIRA . Do PREco. DAS ES DE PAGAMENTO (aÉ 55, inciso lll, da Lei
n' 8.666/93).

3.1. Em contraprêstaÉo aos serviços prcüstos na cláusula pÍimeiÍa, obriga-se a CONTRATANTE a
pagar a CONTRATADA a importância globaÍ de R$ í7.080,00 (DEZESSETE MIL E OITENTA REAIS).

3.2. SeÉ de responsabilidade da contratada todas qji despesas quê direta ou indiretâmente decoram da
prestação de serviço oÍa contralado, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e
prêvidenciários, administragão, tributos, êmolumentos e contribuições de qualquer natureza.

3.3. Os pagamentos seráo efetuados mensalmente, através de cÍédito na Conta Bancária do contratâdo,
mêdiante apresentaçáo das notas fscais/faturas dos serviços objeto do ContÍato. As referidas notas
fiscais deveÉo seÍ aprêsentadas com um intervalo mínimo de 05 (cinco) dias consecut vos do seu
vencimento, no protocolo deste Fundo, acompanhadas da seguinte documentaçáo hábil à quitaçáo:
Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) contendo o atesto que os serviços Íoram executados; a CeÍtidão Nêgaüva de
Débitos iunto às Fazênda Federal, Estadual e Munieipal; Certificado dê Rêgularidade de SituaÉo do
FGTS-CRFeCNDT-

3.4. Eventuais pagamêntos efetuados a maior ou a mênor em virtudê dê êno no faturamento, podêrão ser
compênsados nas faturas seguintes.
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3,5- DecorÍidos 15 (quinzê) dias contados da data em que os pagamentos estiverem retidos, sem que a
CONTRATADA apresente a documentação hábil para liberação dos sêus créditos, o Contrato será
rescindido unilateíalmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à CONTRATADA, táo somente, o
diÍeito ao rêcêbimento do pagamento dos sêrviços efetivamente prestados e atestado§ na forma do item
3_3;

3.6. O pagamento das obrigaçÕês relativas ao contrato deve obedecet e cumprir a ordem cronológica das
datas das respeclivas exigêneias, a teor do que dispõe o aÍt. 70§ 20, inciso lll, da Lei n" 4.320i1W, aú. 50

e 70, § 2", inciso lll, da Lei no 8.666/93 e artigos 5o a 8o da Resolução no 296Í2016 emanada do TCE/SE.

3.7. Não haverá reajuste de prêço, durante a vigência de§te contrato.

cúu§uLA SUARTA - DA UGÊNCIA (ArL 55. inciso lV. da Lei n' 8.66683)

4.í. O prazo de vigência do contÍãto será de 06 (seis) meses, a contar a partir da data de sua assinatura

cúusulA QUTNTA - DA EXECUCÃO DOS SERVICOS (Art 55. inciso lV. da Lei n" 8.666/931

5.í. A CONTRATADA deverá efetuar, obrigatoriamente, a êxecuçáo dos serviços descritos na sua
PÍoposta, e oúros que se fizerem necessários durante a execuÉo do contÍato.

PaÉgrafo único - O Íecebimento dos seÍviços dar-se-á de acordo com o disposto no art. 73, l, a e ó, da
Lei n' 8.666/93.

CLAUSULA SEXTA - ORCAMENTARIA ÍaÉ 55. inciso v. de Lei n" 8.666/931.

6.1. As despesas com o pagamento do reÍerido objeto estão previstas no orçamento do Fundo Municipal
d€ Saúde de Nossa SenhoÍa das Dores, conformê classificaÉo orçamentária detalhada abaixo:

UNIDADE ORçATIENTÁRN:
32040 . FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
AÇÃO:
10.122.1021.2ú8 - MANUTENÇAO DO FUNDO MUNTCIPAL DE SAUDE
ELEMENTO DE DESPESA:
33903900 - OUTROS SERV|çOS DE TERCETROS - PESSOA JURíDrCA
FONTE DE RECURSO:
í 2110000 - RP

CúUSULA SÉTIiiA . DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES ÍAÍT 55. iNCiSO VII ê XII.
da Lei n' 8.6661931.

7.í. A Contratada, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:
. Pagamento dos salários, encârgos sociais, taxas, fomecimento dos matêriais necessários e demais
despesas exigidas para a execução dos serviços, será de responsâbilidade da Contratada;
. Deverá executar os serviços dêssitos no presente Contrato e oúros que, porventura, venham a ser
Íazer necêssário durante o decoffer do pêríodo;
. A Contratada dêvêrá, sê assim exigido, manteÍ à disposição no local da Prestação dos serviços, o
re§ponsável pêla empresa.
o Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros deconentes de
sua culpa ou dolo na execuÉo do Contrato não excluindo ou reduzindo essã rêsponsabilidade a
fiscalizaçáo ou o acompanhamento pêla Contratante.
. ResponsabilizaÍ-se pelâ obtenção de AlvaÉs, Licenças ou quaisquer oúros Têrmos de AutoÍizaçáo
que se façam necessários à execuÉo do Contrato.
. Executar fielmente o objêto contratado e o prazo estipulado.
. Náo transferir a oúrem, no todo ou em paÍte, o Contrâto fiÍmado com a Contratante, sem prévia e
expressa anuência desta.
o Não realizar associaÉo com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusâo,
cisão ou incorporaçáo, sem prévia a expressa anuência do Contratante.
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. Reparar, corÍigir, remover ou substituir, às suas expensâs, no total ou em partê, o ob.iêto do Contrato
em que se verificaÍêm vícios, defeitos ou incoÍreções, durante o prazo de vigência do Contrato.
. Manter, durante toda a execuÉo do contrato, as exigências de habilitaÉo ou condições
determinadas no procedimento da licitaÉo que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua
rescisâo e eplicaÉo das penalidades ora previstas.

7.2. A Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete.se a:

. Efetuar o pagamento nas mndiçóes ê preço pactuados.

. PropoÍcionar à Contratadâ todas as condiçóes necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
deconentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n" 8.ô66i93;
. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que
deveÉ anotar em registro próprio, todas as oconências verificâdas;
. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocoÍÍência relacionada com a execuÉo dos seÍviços,
diligenciando nos casos que exigem proúdências prevenlivas e @netivas.

CúUSULA OITAVA - DAS PENAUDAOES E HULTAS (AÍt 55. iNCbO VII. dA Lêi N" 8.666/93)

8.1. Pelo atraso iniusfficado na execuÉo do Contrato, pela inexecuÉo total ou parcial do objeto
pactuado, conformê o caso, o ContÍatante podeÉ aplicar à Contralada as sêguinles sançÕes, previstas
no art. 87 da Lei n' 8.666/93, garantida a prévia defêsa:
I - edvertência;
ll - multa de 0,5oÁ (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o
valor do Contrato, em decorrência de atÍaso injustificado no fomecimento;
lll - multa de 10oÁ (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecuÉo total ou
parcial do mesmo;
lV - suspensâo tempoÉria de participar em licitaÉo e impedimento de contratar com a AdministraÉo do
Contratante, pelo pÍazo de até 2 (dois) anos;
V - declereçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública.

GúUSULA NONA - DA RESGISÃO (aÍt 55. inciso vlll. da Lei n' 8.666/93).

9.í. lndependêntemênte de notificaçÕes ou interpelaçÕes iudiciais ou êxtraiudiciais, constituem motivos
para rescisáo do Conlrato as situaçôes pÍevistas nos artigos 77 e 78, na forma do aÍtigo 79, da Lei n"
8,666/93.
§ío - O presente ConlÍato poderá ser Íescindido, também, por convêniência administrativa, a Juízo do
Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelaÉo iudicial.
§2o - No caso dê rêsdúo do Contrato, o Contratante fca obrigado a comunicar tal dêcisão à Contratada,
por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de anlecÉdência.
§3o - Na oconência dâ rescisão prevista no 'caput" desta cláusula, nenhum ónus rêcairá sobre o
Conlratanle em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2o do artigo 79 da Lei n' 8.666/93 e
alterações.

GúUSULA DÉCIMA - DoS DIREIToS oo GoNTRÂTANTE NO CASO DE RESCISÃO íAÉ 55. inciso
lX. da Lei n' 8.656/931.

10.í. Na hipótese de rescisão administrativa do pÍesente ContÍato, â Contratâda reconhêce, de logo, o
direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei n" 8.6ô6/93.

nt Â § t À nFcn Â 9PlltEtElÀ - nÀ I FÍ:tst Âa: ír À0r rôavEt À EYEat tl1Àô nar na.lrÍErÀÍa1 E

O§ CASOS OMISSOS (art" 55. inciso Xll. da Lei n" 8.666/93).

í l.í. O presente Conlrato fundamenta-se:
I - nos termos Dispensa de licitaçáo n" 1312021 , que, simultaneamente:

. constam do Processo Administrãtivo que o originou;

. nâo contreriem o interesse público:
ll - nas demais determinações da Lei n" 8-666/93;
lll - nos preceitos do Direito Público;
lV - supletivamente, nos pÍincípios da TeoÍia Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado tL/
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Parágíafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessáÍios, em dêconência
deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-sê, na ocasião, Termo Aditivo.

GúUSULA DÉGIMA SEGUNDA - DAS ALTE RAcÕEs íaÍt 65. Lêi n' 8.666/931.

í2.1. Este instrumento poderá ser alterado na oconência dê quaisquer fatos esüpulados no artigo 65 da
Lei n' 8.666/93, desde que devidamente comprovados.
§ío - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõês contratuais, os acréscimos e
supressôes que se fizeÍem necessáÍios, até o limitê lêgal previsto no aÍt.65, §1o da Lei n' 8.666/93,
calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.
§2? - Nênhum acréscimo ou supressáo poderá exceder o limite estâbelecido nesta condiÉo, salvo as
suprêssÕês resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2', ll da lei n"
8.666193.

CúUSULA DÉCIMA TERGEIRA - Do AcoMPA HAUET{TO E DA FISCALIZACÃO ÍAÍt 57. Lei n.
8.666/93t.

í3.í. Na foÍma do que dispÕe o aÍtigo 67 da Lei n- 8.666i/93 ê êm atendimento à Resoluçáo n- 296 de 1'l
de agosto dê 2016, do TCESE, ficará dê§gnâdo sêrvidor nomeado em portaria específica, apensa a este
instrumento contratual, para acompanhar e Íiscalizar a execuÉo do presente Contrato.
§Ío - A fiscalizaÉo compete, entre oúras atribuiçôes, verificâr a conformidadê da execuÉo do Contrato
com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garant,r a qualidade desejada.
§2o - A aÉo da fiscalizaÉo não exonera a Contratada de suas responsâbilidadês contratuais.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA. DO FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Cidade de Nossa SenhoÍa das Dores/SE, paÍa dirimir questÕes oriundas do
presente contrato, renuncíando, as paíes, a qualqueÍ outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem iustas e acordadas as partes assinam o pÍesentê instrumento em três
vias de igual teoÍ e forma, na prêsênça das testemunhas que estes também assinam, a fim de que
pÍoduza seus efeitos legais.

Nossa SenhoÍa das 0 de junho de 2021
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LIXO EIRELI

oLtvlA REJANE DA coNcEtçÃo FRAGA DEDA - sócia Administradora
Contratada
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